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36.Quando necessário, o planejamento deve ser revisado e
atualizado sempre que fatos novos surjam no decorrer da perícia.

Riscos e custos
37.O perito, na fase do planejamento, com vistas a elaborar

a proposta de honorários, deve:
(a)avaliar os riscos decorrentes das suas responsabilidades e

todas as despesas e custos inerentes;
(b)ressaltar que, na hipótese de apresentação de quesitos su-

plementares, poderá estabelecer honorários complementares.
Equipe técnica
38.Quando a perícia exigir a necessidade de utilização de

trabalho de terceiros (equipe de apoio, trabalho de especialistas ou
profissionais de outras áreas de conhecimento), o planejamento deve
prever a orientação e a supervisão do perito, que responderá pelos
trabalhos executados, exclusivamente, por sua equipe de apoio.

Cronograma
39.O perito do juízo deve levar em consideração que o pla-

nejamento da perícia, quando for o caso, inicia-se antes da elaboração
da proposta de honorários, considerando-se que, para apresentá-la ao
juízo ou aos contratantes, há necessidade de se especificarem as
etapas do trabalho a serem realizadas. Isto implica que o perito deve
ter conhecimento prévio de todas as etapas, salvo aquelas que so-
mente serão identificadas quando da execução da perícia.

40.No cronograma de trabalho, devem ficar evidenciados,
quando aplicáveis, todos os itens necessários à execução da perícia,
como: diligências a serem realizadas, deslocamentos, necessidade de
trabalho de terceiros, pesquisas que serão feitas, elaboração de cál-
culos e planilhas, respostas aos quesitos, prazo para apresentação do
laudo e/ou oferecimento do parecer, de forma a assegurar que todas as
etapas necessárias à realização da perícia sejam cumpridas.

Termo de diligência
41.Termo de diligência é o instrumento por meio do qual o

perito solicita documentos, coisas, dados e informações necessárias à
elaboração do laudo pericial contábil e do parecer técnico-contábil.

42.Serve também para determinar o local, a data e a hora do
início da perícia, e ainda para a execução de outros trabalhos que
tenham sido a ele determinados ou solicitados por quem de direito,
desde que tenham a finalidade de orientar ou colaborar nas decisões,
judiciais ou extrajudiciais.

43.O termo de diligência deve ser redigido pelo perito, ser
apresentado diretamente ao perito-assistente, à parte, a seu procurador
ou terceiro, por escrito e juntado ao laudo.

44.O perito deve observar os prazos a que está obrigado por
força de determinação legal e, dessa forma, definir o prazo para o
cumprimento da solicitação pelo diligenciado.

45.Caso ocorra a negativa da entrega dos elementos de prova
formalmente requeridos, o perito deve se reportar diretamente a quem
o nomeou, contratou ou indicou, narrando os fatos e solicitando as
providências cabíveis.

Estrutura
46.O termo de diligência deve conter os seguintes itens:
(a)identificação do diligenciado;
(b)identificação das partes ou dos interessados e, em se tra-

tando de perícia judicial ou arbitral, o número do processo ou pro-
cedimento, o tipo e o juízo em que tramita;

(c)identificação do perito com indicação do número do re-
gistro profissional no Conselho Regional de Contabilidade;

(d)indicação de que está sendo elaborado nos termos desta
Norma;

(e)indicação detalhada dos documentos, coisas, dados e in-
formações, consignando as datas e/ou períodos abrangidos, podendo
identificar o quesito a que se refere;

(f)indicação do prazo e do local para a exibição dos do-
cumentos, coisas, dados e informações necessários à elaboração do
laudo pericial contábil ou parecer técnico-contábil, devendo o prazo
ser compatível com aquele concedido pelo juízo, contratante ou con-
vencionado pelas partes, considerada a quantidade de documentos, as
informações necessárias, a estrutura organizacional do diligenciado e
o local de guarda dos documentos;

(g)a indicação da data e hora para sua efetivação, após aten-
didos os requisitos da alínea (e), quando o exame dos livros, do-
cumentos, coisas e elementos tiver de ser realizado perante a parte ou
ao terceiro que detém em seu poder tais provas;

(h)local, data e assinatura.
Laudo pericial contábil e parecer técnico-contábil
47.O Decreto-Lei n.º 9.295/46, na alínea "c" do Art. 25,

determina que o laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil
somente sejam elaborados por contador ou pessoa jurídica, se a lei
assim permitir, que estejam devidamente registrados e habilitados em
Conselho Regional de Contabilidade. A habilitação é comprovada
mediante Certidão de Regularidade Profissional emitida pelos Con-
selhos Regionais de Contabilidade.

48.O laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil são
documentos escritos, nos quais os peritos devem registrar, de forma
abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as
minudências que envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de
prova necessários para a conclusão do seu trabalho.

49.Os peritos devem consignar, no final do laudo pericial
contábil ou do parecer técnico-contábil, de forma clara e precisa, as
suas conclusões.

Apresentação do laudo pericial contábil e oferta do parecer
técnico-contábil

50.O laudo e o parecer são, respectivamente, orientados e
conduzidos pelo perito do juízo e pelo perito-assistente, que adotarão
padrão próprio, respeitada a estrutura prevista nesta Norma, devendo
ser redigidos de forma circunstanciada, clara, objetiva, sequencial e
lógica.

51.A linguagem adotada pelo perito deve ser clara, concisa,
evitando o prolixo e a tergiversação, possibilitando aos julgadores e
às partes o devido conhecimento da prova técnica e interpretação dos
resultados obtidos. As respostas devem ser objetivas, completas e não
lacônicas. Os termos técnicos devem ser inseridos no laudo e no
parecer, de modo a se obter uma redação que qualifique o trabalho
pericial, respeitadas as Normas Brasileiras de Contabilidade.

52.Tratando-se de termos técnicos atinentes à profissão con-
tábil, devem, quando necessário, ser acrescidos de esclarecimentos
adicionais e recomendada a utilização daqueles consagrados pela dou-
trina contábil.

53.O perito deve elaborar o laudo e o parecer, utilizando-se
do vernáculo, sendo admitidas apenas palavras ou expressões idio-
máticas de outras línguas de uso comum nos tribunais judiciais ou
extrajudiciais.

54.O laudo e o parecer devem contemplar o resultado final
alcançado por meio de elementos de prova inclusos nos autos ou
arrecadados em diligências que o perito tenha efetuado, por inter-
médio de peças contábeis e quaisquer outros documentos, tipos e
formas.

Te r m i n o l o g i a
55.Forma circunstanciada: a redação pormenorizada, minu-

ciosa, efetuada com cautela e detalhamento em relação aos proce-
dimentos e aos resultados do laudo e do parecer.

56.Síntese do objeto da perícia e resumo dos autos: o relato
ou a transcrição sucinta, de forma que resulte em uma leitura com-
preensiva dos fatos relatados sobre as questões básicas que resultaram
na nomeação ou na contratação do perito.

57.Diligência: todos os atos adotados pelos peritos na busca
de documentos, coisas, dados e informações e outros elementos de
prova necessários à elaboração do laudo e do parecer, mediante termo
de diligência, desde que tais provas não estejam colacionadas aos
autos. Ainda são consideradas diligências as comunicações às partes,
aos peritos-assistentes ou a terceiros, ou petições judiciais.

58.Critério: é a faculdade que tem o perito de distinguir
como proceder em torno dos fatos alegados para julgar ou decidir o
caminho que deve seguir na elaboração do laudo e do parecer.

59.Metodologia: conjunto dos meios dispostos convenien-
temente para alcançar o resultado da perícia por meio do conhe-
cimento técnico-científico, de maneira que possa, ao final, inseri-lo
no corpo técnico do laudo e parecer.

60.Conclusão: é a quantificação, quando possível, do valor
da demanda, podendo reportar-se a demonstrativos apresentados no
corpo do laudo e do parecer ou em documentos. É na conclusão que
o perito registrará outras informações que não constaram na que-
sitação, porém, encontrou-as na busca dos elementos de prova ine-
rentes ao objeto da perícia.

61.Apêndices: são documentos elaborados pelo perito con-
tábil; e Anexos são documentos entregues a estes pelas partes e por
terceiros, com o intuito de complementar a argumentação ou ele-
mentos de prova.

62.Palavras e termos ofensivos: o perito que se sentir ofen-
dido por expressões injuriosas, de forma escrita ou verbal, no pro-
cesso, poderá tomar as seguintes providências:

(a)sendo a ofensa escrita ou verbal, por qualquer das partes,
peritos ou advogados, o perito ofendido pode requerer da autoridade
competente que mande riscar os termos ofensivos dos autos ou cas-
sada a palavra;

(b)as providências adotadas, na forma prevista na alínea (a),
não impedem outras medidas de ordem civil ou criminal.

63.Esclarecimentos: havendo determinação de esclarecimen-
tos do laudo ou do parecer sem a realização de audiência, o perito
deve fazer, por escrito, observando em suas respostas os mesmos
procedimentos adotados quando da feitura do esclarecimento em au-
diência, no que for aplicável.

64.Os peritos devem, na conclusão do laudo e do parecer,
considerar as formas explicitadas nos itens seguintes:

(a)omissão de fatos: o perito do juízo não pode omitir ne-
nhum fato relevante encontrado no decorrer de suas pesquisas ou
diligências, mesmo que não tenha sido objeto de quesitação e desde
que esteja relacionado ao objeto da perícia;

(b)a conclusão com quantificação de valores é viável em
casos de: apuração de haveres; liquidação de sentença, inclusive em
processos trabalhistas; resolução de sociedade; avaliação patrimonial,
entre outros;

(c)pode ocorrer que, na conclusão, seja necessária a apre-
sentação de alternativas, condicionada às teses apresentadas pelas
partes, casos em que cada uma apresenta uma versão para a causa. O
perito deve apresentar as alternativas condicionadas às teses apre-
sentadas, devendo, necessariamente, ser identificados os critérios téc-
nicos que lhes deem respaldo;

(d)a conclusão pode ainda reportar-se às respostas apresen-
tadas nos quesitos;

(e)a conclusão pode ser, simplesmente, elucidativa quanto ao
objeto da perícia, não envolvendo, necessariamente, quantificação de
valores.

Estrutura
65.O laudo deve conter, no mínimo, os seguintes itens:
(a)identificação do processo e das partes;
(b)síntese do objeto da perícia;
(c)resumo dos autos;
(d)metodologia adotada para os trabalhos periciais e escla-

recimentos;
(e)relato das diligências realizadas;
(f)transcrição dos quesitos e suas respectivas respostas para o

laudo pericial contábil;
(g)transcrição dos quesitos e suas respectivas respostas para

o parecer técnico-contábil, onde houver divergência das respostas
formuladas pelo perito do juízo;

(h)conclusão;

(i)termo de encerramento, constando a relação de anexos e
apêndices;

(j)assinatura do perito: deve constar sua categoria profis-
sional de contador, seu número de registro em Conselho Regional de
Contabilidade, comprovado mediante Certidão de Regularidade Pro-
fissional (CRP) e sua função: se laudo, perito do juízo e se parecer,
perito-assistente da parte. É permitida a utilização da certificação
digital, em consonância com a legislação vigente e as normas es-
tabelecidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-
Brasil;

(k)para elaboração de parecer, aplicam-se o disposto nas
alíneas acima, no que couber.

Assinatura em conjunto
66.Quando se tratar de laudo pericial contábil, assinado em

conjunto pelos peritos, há responsabilidade solidária sobre o referido
documento.

Laudo e parecer de leigo ou profissional não habilitado
67.Considera-se leigo ou profissional não habilitado para a

elaboração de laudo e parecer contábeis qualquer profissional que não
seja contador habilitado perante Conselho Regional de Contabili-
dade.

Esclarecimentos sobre laudo e parecer técnico-contábil em
audiência

68.Esclarecimentos são informações prestadas pelo perito
aos pedidos de esclarecimento sobre laudo e parecer, determinados
pelas autoridades competentes, por motivos de obscuridade, incom-
pletudes, contradições ou omissões. Os esclarecimentos podem ser
prestados de duas maneiras:

(a)de forma escrita: os pedidos de esclarecimentos deferidos
e apresentados ao perito, no prazo legal, devem ser prestados por
escrito;

(b)de forma oral: os pedidos de esclarecimentos deferidos e
apresentados, no prazo legal, ao perito para serem prestados em
audiência podem ser de forma oral ou escrita.

Quesitos e respostas
69.O perito deve observar as perguntas efetuadas pelo juízo

e/ou pelas partes, no momento próprio dos esclarecimentos, pois tal
ato se limita às respostas a quesitos integrantes do laudo ou do
parecer e às explicações sobre o conteúdo da lide ou sobre a con-
clusão.

Modelos
70.Em anexo, são apresentados os seguintes modelos exem-

plificativos:
Modelo n.º 1 - Termo de Diligência na Perícia Judicial;
Modelo n.º 2 - Termo de Diligência na Perícia Extraju-

dicial;
Modelo n.º 3 - Termo de Diligência na Perícia Arbitral;
Modelo n.º 4 - Planejamento para Perícia Judicial.
Vi g ê n c i a
71. Este Comunicado entra em vigor na data de sua pu-

blicação, revogando-se a Resolução CFC n.º 1.243/09, publicada no
DOU, Seção I, de 18/12/09.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
RESOLUÇÃO Nº 472, DE 17 DE MARÇO DE 2015

Estabelece procedimentos para Prestação
de Contas e dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a competência do Cofen consignada no
art. 8º, inciso IX e art. 15, inciso XII, da Lei n° 5.905, de 12 de julho
de 1973;

CONSIDERANDO o art. 22, incisos X e XI e o art. 23,
inciso XXVII, do Regimento Interno aprovado pela Resolução Cofen
nº 421/2012;

CONSIDERANDO o Regulamento da Administração Finan-
ceira e Contábil do Sistema Cofen/Coren aprovado pela Resolução
Cofen nº 340/2008;

CONSIDERANDO a Decisão 134/2013 do Tribunal de Con-
tas da União;

CONSIDERANDO o Parecer de Conselheiro n. 237/2014,
que foi aprovado pelo COFEN em sua 458a Reunião Ordinária de
Plenário, bem como tudo o mais que consta nos autos do PAD Cofen
nº 333/2012, resolve:

Art. 1º As prestações de contas dos dirigentes e demais
responsáveis por atos de gestão administrativa e financeira das au-
tarquias integrantes do Sistema Cofen/Conselhos Regionais serão, a
partir do exercício financeiro de 2014, organizadas e apresentadas ao
Conselho Federal de Enfermagem de acordo com as disposições cons-
tantes nesta resolução.

§ 1º Prestação de contas é o procedimento pelo qual, dentro
dos prazos fixados em lei, regulamento ou instrução, o responsável
está obrigado a comprovar, por imposição legal, ante o órgão com-
petente o uso, o emprego ou movimentação dos bens, numerário e
valores que lhe foram entregues ou confiados.

§ 2º A prestação de contas anual é um processo organizado
pela Presidência da autarquia ou mediante designação, na qual cons-
tarão os atos de gestão efetuados no período, mediante elaboração das
demonstrações contábeis e seus anexos, em atendimento às instruções
emanadas pelo Tribunal de Contas da União e pelo Conselho Federal
de Enfermagem.


